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EDITAL  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2024 – CPL   
  

Processo Adm. nº 40/2024   

Modalidade: Pregão nº 13/2024   

Forma: Eletrônica   

Critério de julgamento: Menor Preço por item   

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviço de internet com velocidade não 

inferior a 1 GBPS de download/ 50 (cinquenta) MBPS de upload, com fornecimento de IP 

público dedicado, via 100% fibra óptica para o município de Apicum Açu/MA, conforme 

especificações constantes deste edital.   

ORÇAMENTO: SIGILOSO - Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá 

ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das 

demais informações necessárias para a elaboração das propostas, conforme art. 24 da Lei nº 

14.133/2021, que dispõe de normas gerais sobre licitações. 

Preferência ME/EPP/Equiparadas: Exclusividade à participação microempresas - ME, empresas de 

pequeno porte – EPP ou equiparadas nos termos do Art. 48, I da Lei Complementar nº 123, de 

14/12/06, tendo em vista o valor de cada item da licitação não ser maior que R$ 80.000,00 (oitenta 

mil reais).  
  

O Município de APICUM AÇU/MA, inscrito no CNPJ sob o nº 01.612.531/0001-06 com endereço na 

Av. Candido Reis, n°05, Novo Apicum, na cidade de Apicum-Açu, por meio do Setor de Licitações, 

através da Pregoeira e Equipe de Apoio designados pela Portaria Nº 163A/2024, nos termos da Lei 

nº14.133/2021, Decreto Municipal nº 023/2023 e demais legislação aplicável, e ainda com as 

condições estabelecidas neste Edital, torna público, para conhecimento dos interessados, que, 

realizará a licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, NA FORMA ELETRÔNICA, com critério 

de julgamento menor preço por item.  

  

  

LIMITE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS:  

CADASTRO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: Dia 29/05/2024 ao dia 11/06/2024 

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO: Dia11/06/2024 às 08:30 (oito e meia). 
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SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO:   

CONTATO P/ FORNECEDORES LICITANET: (34) 2512-6500 Opção 2 – (34) 3014-6633 WhatsApp 

– fornecedor@licitanet.com.br   

CONSULTAS AO EDITAL E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: www.licitanet.com.br / 

https://apicumacu.ma.gov.br/   

ENVIO DE IMPUGNAÇÕES E ESCLARECIMENTOS EXCLUSIVAMENTE PELO SITE: 

www.licitanet.com.br FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS / ENCAMINHAMENTOS: Av. Candido  

Reis, n°05, Novo Apicum, na cidade de Apicum-Açu, Setor de Licitações.   

  

1. OBJETO:   

  

Contratação de empresa para prestação de serviço de internet com velocidade não inferior a 1 

GBPS de download/ 50 (cinquenta) MBPS de upload, com fornecimento de IP público dedicado, via 

100% fibra óptica para o município de Apicum Açu/MA, atendendo as necessidades desta 

Prefeitura, conforme especificações constantes deste edital.   

  

1.1 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.   

  

1.2 Quando a licitação for dividida em lotes, faculta-se ao licitante a participação em quantos lotes 

forem de seu interesse, devendo participar de todos os itens constantes no lote cotado.   

  

2. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL:   

  

2.1 O presente procedimento licitatório é disciplinado pela Lei nº14.133 de 1º de Abril de 

2.021, Decreto Municipal nº 023/2023, Lei Complementar nº 123 de 14 de Dezembro de 

2006 e pelas condições estabelecidas no presente Edital e seus anexos.  

  

3. DO CREDENCIAMENTO:   

  

3.1 Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema 

“PREGÃO ELETRÔNICO” através do site https://licitanet.com.br/.   

  

3.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 

pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.   

  

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica.   

  

3.4 O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a 

usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas.   

https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
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3.5 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

  

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO:   

  

4.1 A participação nesta licitação é restrita aos interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação e que sejam empresas previamente credenciadas 

na Plataforma de Pregão Eletrônico da LICITANET sendo concedido exclusividade à 

participação microempresas - ME, empresas de pequeno porte – EPP ou equiparadas nos 

termos do Art. 48, I da Lei Complementar nº 123, de 14/12/06, tendo em vista o valor de 

cada item da licitação não ser maior que R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).  

  
4.1.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que atuem no ramo 

pertinente ao objeto desta licitação, que atenderem a todas as exigências, 

inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos.  

  

4.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.   

  

4.2.1 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.   

  

4.2.2 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação   

  

4.3 A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições 

estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas 

administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas 

condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame.   

  

4.4 Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens 

ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes 

deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as 

especificações do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA).   

  

4.5 Como requisito de participação no PREGÃO ELETRÔNICO o licitante deverá 

manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos 
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de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do 

instrumento convocatório, bem como, a descritiva técnica constante do ANEXO I (TERMO 

DE REFERÊNCIA), assinalando, assim, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo 

às seguintes declarações:   

  

4.5.1 Que está desimpedida de participar da licitação, obrigando-se, ainda, a 

declarar, sob as penalidades cabíveis, a superveniência de fato impeditivo da 

habilitação, que tem pleno conhecimento e atende a todas as exigências de 

habilitação e especificações técnicas previstas no Edital;   

  

4.5.2 Que aceita as condições estipuladas no edital, ressalvada a (s) hipótese (s) 

de impugnação e concorda e se submete a todos os termos, normas e 

especificações pertinentes ao Edital, bem como, às Leis, Decretos, Portarias 

e Resoluções cujas normas incidam sobre a presente licitação;   

  

4.5.3 Que todos os documentos e informações prestadas são fiéis e verdadeiras;   

  

4.5.4 Que não possui no quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, 

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 

14 (quatorze) anos, nos termos do artigo 7º, XXXIII da Constituição;  

  

4.5.5 Que não consta no quadro societário, colaboradores do(a) MUNICIPIO DE 

APICUM AÇU que mantenham vínculo familiar com detentor de cargo em 

comissão ou função de confiança, atuante na área responsável pela demanda 

ou contratação, ou de autoridade a ele hierarquicamente superior;   

  

4.5.6 Que nos preços cotados já estão incluídas eventuais vantagens e/ou 

abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e 

deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre o fornecimento;  

  

4.4.7. Que tem ciência do teor e das implicações jurídicas sobre as declarações apresentadas 

e que detém plenos poderes e informações para firmá-las.   

  

4.4.8. Que por ser a expressão da verdade e de nossa livre vontade, firma a presente para os 

fins de direito a que se destina.  

  

4.4.9. Que, em conformidade com o disposto na Lei Complementar nº 123/2006, a licitante 

cumpre (OU NÃO CUMPRE) todos os requisitos legais previstos para a qualificação como 

Microempresa / Microempreendedor Individual / Empresa de Pequeno Porte / Sociedade 

Cooperativa de Consumo, estando apta a usufruir do tratamento diferenciado, não enquadrando 

em nenhuma das vedações previstas no § 4º do Artigo 3º da LC 123/06, alterada pelo Decreto 

Federal nº 8.538/2015, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências superiores.   

  



  

  

 ESTADO DO MARANHÃO  

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE APICUM-AÇU  

CNPJ: 01.612.531/0001-06  

  

5  
  

  
  
  

4.6 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta 

sujeitará o licitante às sanções previstas no edital e Lei 14.133/2021.   

  

4.7 Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO: Somente poderão participar deste 

PREGÃO ELETRÔNICO, via internet, os interessados cujo objetivo social seja pertinente 

ao objeto do certame, que atendam a todas as exigências deste Edital e da legislação a ele 

correlata, inclusive quanto à documentação, e que estejam devidamente credenciadas, 

através do site https://licitanet.com.br/.   

a) A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente 

por meio da Plataforma Eletrônica, observada data e o horário limite estabelecido. O custo de 

operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de remuneração pela 

utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do licitante.   

  

4.8 Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica 

submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita 

observância das normas contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo.   

  

4.9 Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de 

responsabilidade exclusiva do licitante, não sendo o Município de Piumhi, em nenhuma hipótese 

responsável pelos mesmos. O licitante também é o único responsável pelas transações que forem 

efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, ou pela sua eventual desconexão. 4.10 As 

Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da 

sessão pública via internet.   

  

4.11 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site: https://licitanet.com.br/.   

  

4.12 O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e 

exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica 

para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.   

  

4.13 O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 

Sistema, ou do Município de Apicum Açu, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros.   

  

4.14 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema 

para imediato bloqueio de acesso.   

  

4.15 Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, as empresas enquadradas nos casos 

a seguir:   

  

4.15.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);   

4.15.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;   

https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
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4.15.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários;   

4.15.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao termo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;   

4.15.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

4.15.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

  

4.15.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;   

  

4.15.8 Agente público do órgão ou entidade licitante;   

  

4.15.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição;  

  

4.15.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 

2021;  

  

 4.15.11 O impedimento de que trata o item 4.15 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.   

  

4.15.12 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 4.15.2 e 4.15.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade;   

  

4.15.13 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico;   

4.15.14 O disposto nos itens 4.15.2 e 4.15.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução;   

  

4.15.15 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
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com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física 

ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 

inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.  

  

4.15.17 A vedação de que trata o item 4.15.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.   

  

4.16 A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização da senha privativa do 

licitante.  

  

 4.17 Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os 

documentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser 

apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país;   

  

4.18 Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame, quando 

apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e 

traduzidos para o idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado neste país.   

  

4.19 Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou 

cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no Edital.   

  

4.20 Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de 

ilustração dos itens constantes da proposta de preços.   

  

4.21 Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a 

responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados.   

4.22 O contratado deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmas condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação.   

  

4.23 Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei Complementar nº 

123/2006 deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação de interesse, bem como 

aos demais avisos emitidos pela Pregoeira ou pelo sistema eletrônico, nos momentos e tempos 

adequados.  

  

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA CADASTRADA NA PLATAFORMA ELETRÔNICA 

LICITANET:  

  

 5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos:   

  

5.1.1 Valor unitário e total do item, marca, fabricante, modelo, etc.   

5.2 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 

de Referência.   

5.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.   
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5.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens.  

  

5.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.   

  

5.6 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação.   

  

5.7 Esta é a proposta preenchida na plataforma Licitanet, portanto, NÃO DEVE CONTER 

NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da 

impessoalidade e preservar o sigilo das propostas.   

  

5.8 Em caso de identificação da licitante na proposta preenchida diretamente no sistema Licitanet, 

esta será DESCLASSIFICADA pela pregoeira.  

  

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES:   

  

6.1 No horário estabelecido neste Edital, a pregoeira abrirá a sessão pública, verificando as 

propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as 

especificações e condições detalhadas no item 6 do edital.   

  

6.2 A pregoeira poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a proposta 

ofertada que se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do sistema, 

confrontando suas características com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser 

analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não 

estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis. Para 

julgamento e classificação das propostas será adotado o critério de menor por item, observadas as 

especificações técnicas definidas no Edital, item acima 50% do valor de mercado apontado pelo 

sistema será rejeitada.  

  

6.3 Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestadamente 

inexequível, a pregoeira obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e então 

DESCLASSIFICARÁ.   

  

6.4 O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente inexequível, 

caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de 

aceitabilidade.   

  

6.5 As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem 

desclassificadas do certame pela pregoeira.   

  

6.6 Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site 

https://licitanet.com.br/, conforme Edital.   
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6.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital.   

  

6.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.   

  

6.9 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta está 

definido no Termo de Referência.   

  

6.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.   

  

6.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) 

minutos do período de duração da sessão pública.   

  

6.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.   

  

6.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente.   

  

6.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a 

pregoeira, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 

de lances, em prol da consecução do melhor preço.   

  

6.15 Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS 

E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances e a licitante divergir 

com o exigido, a pregoeira, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido 

lance, e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os PARA MENOS automaticamente 

caso a licitante permaneça inerte.   

  

6.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.   

  

6.17 Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a 

identificação do detentor do lance.   

  

6.18 Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, a pregoeira poderá alertar o proponente 

sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser 

confirmado ou reformulado pelo proponente.  
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6.19 A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o 

sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item.   

  

6.20 No caso de desconexão com a pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 

Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos 

lances.  

  

6.21 A pregoeira, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos 

atos realizados.   

  

6.22 Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas (24) vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 

para divulgação no site https://licitanet.com.br/.   

  

6.23 Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão;  

  

6.24 A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante na etapa de lances e na 

manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de 

preços.   

  

6.25 Uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, onde:   

  

6.25.1 O sistema identificará em coluna própria às microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa 

de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 

44 e 45 da LC nº 123, de 2006 e suas alterações.   

  

6.25.2 Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores 

a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances.   

  

6.25.3 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  

  

6.25.4 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.   

  

6.25.5 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta.   
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6.25.6 Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, convocação será em favor 

da proposta originalmente vencedora do certame.   

  

6.26 O disposto no item 6.25 somente se aplicará quando a melhor oferta não tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.   

  

6.27 Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços:   

  

6.27.1. Após a aplicação das regras de preferência para microempresas e empresas de pequeno 

porte, caberá a aplicação das regras de preferência, sucessivamente, para:   

6.27.1.1. Bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País e produzidos de acordo com o 

Processo Produtivo Básico (PPB), na forma definida pelo Poder Executivo Federal;   

  

6.27.1.2. Bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País; e   

  

6.27.1.3. Bens e serviços produzidos de acordo com o PPB, na forma definida pelo Poder 

Executivo Federal, nos termos do art. 5º e 8º do Decreto 7.174, de 2010 e art. 3º da Lei nº 8.248, 

de 1991.   

  

6.27.2. Os licitantes classificados que estejam enquadrados no item 6.25.1, na ordem de 

classificação, serão convocados para que possam oferecer nova proposta ou novo lance para 

igualar ou superar a melhor proposta válida, caso em que será declarado vencedor do certame.   

  

6.27.3. Caso a preferência não seja exercida na forma do item 6.25.1, por qualquer motivo, serão 

convocadas as empresas classificadas que estejam enquadradas no item 6.25.2, na ordem de 

classificação, para a comprovação e o exercício do direito de preferência, aplicando se a mesma 

regra para o item 6.25.3 caso esse direito não seja exercido.   

  

6.27.4. As licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que fizerem 

jus ao direito de preferência previsto no Decreto nº 7.174, de 2010, terão prioridade no exercício 

desse benefício em relação às médias e às grandes empresas na mesma situação.   

  

6.28 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas.   

  

6.29 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 

neste Edital. A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de duas horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados.   

  

6.30 A Pregoeira poderá solicitar ao licitante vencedor que envie algum documento de habilitação 

original, caso o licitante tenha anexado a cópia sem autenticação digital. O licitante deverá 
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encaminhar os mesmos no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, (documento original, por 

qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou através de exemplares 

publicados em órgão da Imprensa Oficial), pessoalmente ou através do Correio para a sede do 

Município de Apicum Açu, sito à Av. Candido Reis, n°05, Novo Apicum, na cidade de Apicum-Açu, 

aos cuidados da Pregoeira, Setor de Licitações.  

  

7. DESEMPATE  

  

7.1 Será utilizado os critérios do art. 60 inciso “I - disputa final, hipótese em que os licitantes 

empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação”; 

permanecendo o empate poderá ocorrer a frustração dos itens, ante a impossibilidade 

de aplicabilidade dos demais incisos do art. 60 da Lei 14.133/21.  

  

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:   

  

8.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos:   

  

8.1.2 Valor unitário e total do item, marca, fabricante, modelo, etc.   

  

8.2 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência.   

  

8.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.   

  

8.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.   

  

8.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.   

  

8.6 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação.   

  

8.7 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 

superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível, 

bem como, contiver vícios insanáveis e não obedecer ao Termo de Referência.  

  

8.8 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 

renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.   
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8.9 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 

indícios que fundamentam a suspeita.   

8.10 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente 

poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro 

horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.   

  

8.11 A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) 

horas, sob pena de não aceitação da proposta.   

  

8.11.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por 

solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e 

formalmente aceita pela Pregoeira;  

  

8.11.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-

se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações 

pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 

meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela 

Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 

de não aceitação da proposta.   

  

8.12 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.   

  

8.13 Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a 

nova data e horário para a sua continuidade.   

  

8.14 A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 

ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção 

de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste 

Edital.   

  

8.15 Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.   

  

8.16 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes.   

  

8.17 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida, se for o caso.   
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8.18 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  

  

9. DA HABILITAÇÃO   

  

9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação. A consulta aos 

cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 

da qual seja sócio majoritário.   

  

9.1.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas.   

  

9.1.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outro.   

  

9.1.3 Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação.   

  

9.1.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 

123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 

proposta subsequente.   

  

9.1.5 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 

já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato 

digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.   

  

9.1.6 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não digitais 

quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.   

  

9.1.7 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.   

9.1.8 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome 

da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.   
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9.1.9 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos 

a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 

por constar no próprio documento que é válido para matriz e filiais, bem assim 

quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o 

recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o 

documento comprobatório de autorização para a centralização.  

  

OS LICITANTES DEVERÃO ADICIONAR NA PLATAFORMA, EM CAMPO PRÓPRIO, NOS 
TERMOS DESTE EDITAL, A DOCUMENTAÇÃO RELACIONADA NOS ITENS A SEGUIR, PARA 
FINS DE HABILITAÇÃO.  
Deverão ser encaminhados posteriormente na forma física somente os documentos de 
habilitação que não puderem ter sua veracidade aferida pelos sítios eletrônicos oficiais. 
Referidos documentos deverão ser originais ou cópias autenticadas e deverão ser 
entregues na Prefeitura no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados após declarado o 
vencedor do item.  
  

9.2 HABILITAÇÃO JURÍDICA:   

  

9.2.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede ou;   

  

9.2.2 Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social - e alterações em vigor, 

devidamente registradas e arquivadas na repartição competente, para as 

Sociedades Comerciais, e, em se tratando de Sociedades por Ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou;   

  

9.2.3 Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de 

prova da diretoria em exercício, ou;   

  

9.2.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 

exigir;   

9.2.5 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br, ou;   

  

9.2.6 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 

de documento comprobatório de seus administradores.  

  

_______________   
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NE - O contrato social consolidado dispensa a apresentação do contrato original e das alterações 

anteriores, devendo ser apresentadas alterações posteriores ainda não consolidadas.   

  

9.3 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA   

  

9.3.1 Prova de Inscrição no CNPJ. O documento deverá ser expedido no máximo 90 

(Noventa) dias antes da data do recebimento dos envelopes;   

  

9.3.2 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 

FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal em vigor;   

  

9.3.3 Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou 

Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT 

conforme lei 12.440, de 07 de julho de 2011, em vigor;   

  

9.3.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, 

incluindo os Débitos Previdenciários, mediante apresentação de Certidão 

Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 

emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional, em vigor;   

  

9.3.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da 

licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria 

competente do Estado em vigor;   

  

9.3.6 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 

licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria 

competente do Município.  

  

9.4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA   

  

9.4.1 Certidão negativa de falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica. Caso o documento não declare sua validade somente 

será aceito documento expedido no máximo 90 (noventa) dias antes da data 

do recebimento dos envelopes.  

  

9.4.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há 

mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;  

  

9.4.2.1No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço 

patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015);  
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9.4.2.2 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 

existência da sociedade;  

  

9.4.2.3 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 

social/estatuto social.  

  

9.4.2.4 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados 

da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, 

ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador;  

  

9.4.2.5 Comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

superiores a 1 ( um) resultantes da aplicação das fórmulas:  

  

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  

LG =  

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante  

  

Ativo Total  

SG =  

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante  

  

Ativo Circulante  

 
 LC =  Passivo Circulante  

  

9.4.6 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 

comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade 

competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor 

estimado da contratação ou do item pertinente.   

  

9.5 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.  

  

9.5.1 A licitante deverá apresentar Atestado(s) de Capacidade Técnica expedido(s) 

por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a empresa 

forneceu ou vem fornecendo produtos compatíveis com o objeto da licitação 

em características, quantidades e prazos. O(s) Atestado(s) deverá(ão) ser 

apresentado(s) em papel timbrado da CONTRATANTE devendo conter, no 

mínimo, as seguintes informações: 1) Razão Social e CNPJ, e 2) Descrição do 

Objeto contratado, juntamente com a nota fiscal do fornecimento.  

  

9.5.2 Foto da fachada e da parte interna da empresa.  
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9.6 DECLARAÇÕES   

  

9.6.1 (DECLARAÇÕES ELETRÔNICAS) – Preenchidas no momento de 

credenciamento na plataforma eletrônica):   

  

9.6.1.1 Declaração expressa de que a licitante não emprega trabalhador 

nas situações previstas no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, 

assinada por sócio, diretor ou procurador que tenha poderes para tal 

investidura;   

  

9.6.1.2 Quando se tratar de microempresa, declaração de enquadramento 

de Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP), ou, Certidão 

Simplificada, Ou Simplificada Digital da Junta Comercial, com data de 

emissão máxima de 90 (Noventa) dias;   

  

9.6.1.3 Declaração de que está ciente e concorda com as condições 

contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório;   

  

9.6.1.4 Declaração que não possui empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e 

no inciso III do art. 5º da Constituição Federal.  

  

9.6.1.5 Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para 

pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas 

em lei e em outras normas específicas.  

  

9.7 A documentação referente à habilitação será solicitada somente dos licitantes 

vencedores para que os mesmos anexem após a primeira fase da manifestação 

de recurso do julgamento das propostas, sendo concedido o prazo de 02 (duas) 

horas para o envio das documentações.   

  

9.7.1 Caso todos os licitantes anexem a documentação antes do prazo, a pregoeira 

poderá encerrar o prazo antes das duas horas concedidas, e dar 

prosseguimento ao certame, desde que seja comunicado pelo chat.   

  

9.7.2 Caso o licitante seja considerado INABILITADO, será passado para o próximo 

colocado, e será concedido novamente o prazo de 02 (duas) horas para o 

envio das documentações, até que haja um licitante devidamente habilitado.   
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9.7.3 É de extrema importância que o licitante acompanhe a sessão em todas as 

fases do certame, qualquer descumprimento dos prazos concedidos durante a 

sessão caberá a INABILITAÇÃO/DESCLASSIFICAÇÃO da empresa.   

  

9.9 O objeto social descrito no ato constitutivo referente ao item (9.2.1) deverá possuir ramo de 

atividade compatível ao objeto licitado.   

  

9.10 Qualquer informação incompleta ou inverídica constante dos documentos apresentados 

apurada pela Pregoeira, mediante simples conferência ou diligência, implicará na inabilitação da 

respectiva licitante e envio dos documentos para o M.P.M.A(Ministério Público do Maranhão), para 

apuração, se possível, de prática delituosa, nos termos da Lei 14.133/2021.   

  

9.11 Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de documentos, em 

substituição aos documentos requeridos no presente Edital.   

  

9.12 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.   

  

9.13 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação.   

  

9.14 Havendo restrição quanto à regularidade fiscal ou trabalhista no caso de Microempresa, 

Empresa de Pequeno Porte e Microempreendedor Equiparadas, fica concedido um prazo de 05 

(Cinco) dias úteis para a sua regularização, prorrogável por igual período mediante justificativa 

tempestiva e aceita pela Pregoeira e equipe de apoio, nos termos da Lei Complementar nº 147 de 

07 de agosto de 2014.  

  

9.15 As ME’s e EPP’s por ocasião da participação em certames licitatórios deverão 

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 

mesmo que esta apresente alguma restrição.   

  

9.16 A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 

a inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada, com 

alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização.   

  

9.17 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.  

  

9.18 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste  

Edital.   
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9.19 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 

recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 

habilitação do licitante nos remanescentes.   

  

9.20 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor.   

  

9.21 As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de 

emissão não superior a 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência da data de abertura da 

sessão deste Pregão.  

  

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA   

  

10.1 A Pregoeira poderá solicitar o anexo da Proposta Final adequada ao(s) 

licitante(s) declarado(s) vencedor(es), a qual será concedido o prazo mínimo de 02 (duas) 

horas, a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá:   

  

10.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, 

sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 

assinada pelo licitante ou seu representante legal;   

  

10.1.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 

vencedor, para fins de pagamento;   

  

10.1.3 A proposta final será documentada nos autos e será levada em consideração 

no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à 

Contratada, se for o caso;   

  

10.1.4 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como, validade 

da proposta, marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a 

Contratada;  

  

10.1.5 Conter o valor final dos itens vencedores que deverão ser expressos em 

moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em 

algarismos e por extenso;   

  

10.1.6 Se a licitação for menor preço por lote/global:   

  

a) Cada licitante deverá anexar sua proposta final adequada, onde o somatório dos itens deve ser 

idêntico ao valor do lance ofertado no sistema, caso gere dízimas e o valor não coincida, será 

aceitável que o valor total do lote feche com valor a menor que o valor do lance ofertado na 

plataforma, não será aceito as propostas que o lote some valor a maior do lance ofertado, mesmo 

que a diferença seja de centavos! O licitante deve considerar 2 casas decimais nos valores 

unitários para que o somatório feche com o do sistema.   
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b) Nenhum item do lote poderá estar acima do valor de referência do Edital, mesmo que o valor 

do lote/global esteja dentro do valor de referencia fechado, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO 

DE TODA A PROPOSTA.   

  

c) O não anexo da proposta final adequada conforme o solicitado poderá ensejar à 

desclassificação do licitante   

  

10.2 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerão estes últimos;   

  

10.3 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 

resultado, sob pena de desclassificação;   

10.4 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo 

à proposta de outro licitante.   

  

10.5 Caso o licitante já tenha informado os dados solicitados na sua Proposta Inicial, é 

dispensado a inserção desses dados na Proposta Final, sendo exigido somente a adequação do 

valor de acordo com os lances dados no sistema.   

  

10.6 Quando disputa for “menor preço por item”, será aceito a assinatura eletrônica feita 

através do sistema Licitanet, quando for “menor preço por lote”, também será aceito a assinatura 

eletrônica feita através do sistema Licitanet, desde que o licitante tenha feito o reajuste entre os 

itens de forma que o somatório feche com o valor total do lote ofertado durante a disputa, a 

assinatura sem o realinhamento adequado entre os itens, com valores errôneos poderá caber à 

desclassificação da proposta.  

  

10.7 Caso todos licitantes vencedores anexem suas Propostas Finais antes do tempo 

concedido (02 horas), a pregoeira poderá finalizar o prazo para inserção das Propostas Finais e 

dar prosseguimento ao certame, partindo para as próximas fases, informando todos os 

procedimentos através do chat.   

  

11 DOS RECURSOS:   

  

11.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto 

no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.   

  

11.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata.   

  

11.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante:   

  



  

  

 ESTADO DO MARANHÃO  

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE APICUM-AÇU  

CNPJ: 01.612.531/0001-06  

  

22  
  

  
  
  

11.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão;   

  

11.3.2. Será concedido na sessão pública o prazo de 15(quinze) minutos para que 

qualquer licitante manifeste de forma imediata e motivadamente sua 

intenção de recorrer após o término do julgamento das propostas e o prazo 

de 15(quinze) minutos após o ato de habilitação ou inabilitação, em campo 

próprio do sistema; ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o 

objeto ao licitante declarado vencedor;   

11.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;   

  

11.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da 

Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais 

será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.   

  

11.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.   

  

11.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, 

nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 

proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos 

autos.   

  

11.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 1  

  

1.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da divulgação eletrônica da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.   

  

11.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.   

  

11.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

  

11.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico www.licitanet.com.br   

  

12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA   

  

12.1 A sessão pública poderá ser reaberta:   

  

12.2 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.   
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12.3 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou 

não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC 

nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 

posteriores ao encerramento da etapa de lances.   

  

12.4 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta.   

  

12.5 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) e/ou através do e-mail 

cadastrado na plataforma.   

 

13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

 

13.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 

processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para as providências do artigo 71 da 

Lei 14.133/2021. 

 

14 DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS  

 

14.1 O preço será fixo e irreajustável, no prazo de um ano, salvo com a condição de restabelecer o 

equilíbrio econômico-financeiro do contrato, mediante requerimento do Contratado e com 

comprovação documental, nas condições previstas na Lei 14.133/2021. 

 

15 DA ENTREGA DOS ITENS  

 

15.1 A empresa receberá através de e-mail, ou pessoalmente a Ordem de Compra, e deverá 

entregar os itens de forma parcelada, no prazo máximo de 20 (vinte) dias, após a emissão da 

Ordem de Fornecimento pelo setor responsável, de acordo com as necessidades da Prefeitura, 

não sendo aceito a exigência de faturamento mínimo;  

 

15.2 A entrega deverá ser feita no local indicado na Ordem de Compra ou no corpo do 

e mail enviado. 

 

15.3 A entrega dos itens será de forma parcelada, de acordo com as necessidades do Município. 

Não será aceito que a contratada espere acumular outros pedidos, para entregá-los.  

 

15.4 A contratada deverá responsabilizar-se integralmente pela entrega, inclusive fretes, seguros, 

cargas e descargas, desde a origem até a sua entrega no local de destino, e demais despesas que 

incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação como despesas com mão-

de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos, entre outros.  

 

15.5 A não entrega dos itens, será motivo de aplicação das penalidades previstas neste edital.  

 

15.6 Os objetos serão dados como recebido conforme:  
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a) Provisoriamente, na apresentação dos produtos, acompanhado do romaneio de entrega, 

para efeito de verificação e assinatura do recebedor, devendo neste momento ser realizada 

conferência dos itens, se identificada a conformidade com o documento que o acompanha, o 

romaneio e assinado.  

b) Definitivamente, após a verificação das especificações técnicas. Caso confirmada a 

conformidade com as especificações técnicas, a Nota Fiscal será atestada pela área 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução.  

 

15.7 O Município de Apicum Açu/MA não se responsabiliza por prejuízos financeiros, não cabendo 

por parte dos licitantes qualquer recurso sob alegação da expectativa da compra por parte da 

Prefeitura Municipal de Apicum Açu.  

 

15.8 A não entrega dos itens, será motivo de aplicação das penalidades previstas neste edital.  

 

15.9 Permanecendo a inexecução contratual no prazo máximo 48 h. (quarenta e oito horas) do 

item 15.1 deste edital o licitante será DESCREDENCIADO e impedido de contratar com o 

Município de Apicum Açu. 

 

16 DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES  

 

16.1 DA CONTRATADA:  

 

16.1.1 Promover a entrega dos itens homologados a seu favor, de acordo com as Descrições e 

prazos determinados no Edital e seus anexos, independente ou não de sua Transcrição.  

 

16.2 DA CONTRATANTE:  

 

16.2.1 Efetuar os Pagamentos na forma e prazo estabelecido na cláusula quarta;  

16.2.2 Proceder à conferência dos itens Homologados, de acordo com as exigências contidas no 

edital e anexo. 

 

17 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.  

 

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

 

17.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;  

17.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando:  

17.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

17.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

17.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

17.1.2.4. Deixar de apresentar amostra;  

17.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

17.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  



  

  

 ESTADO DO MARANHÃO  

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE APICUM-AÇU  

CNPJ: 01.612.531/0001-06  

  

25  
  

  
  
  

17.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  

17.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação;  

17.1.5. Fraudar a licitação;  

17.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando:  

17.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

17.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

17.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

17.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação  

17.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  

17.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal:  

17.2.1. Advertência;  

17.2.2. Multa;  

17.2.3. Impedimento de licitar e contratar;  

17.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade.  

17.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

17.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

17.3.2. As peculiaridades do caso concreto;  

17.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

17.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

17.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

 

18 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

 

18.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital;  

 

18.2 A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica através do site www.licitanet.com.br/;  

 

18.3 Caberá a Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 03 (três) dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação;  

 

18.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame;  

 

18.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados a 

Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

deverão ser realizados por forma eletrônica através do sistema;  

 

http://www.licitanet.com.br/
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18.6 A pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 03 (três) dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 

pela elaboração do edital e dos anexos;  

 

18.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame;  

18.8 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pela pregoeira, nos autos do processo de licitação;  

 

18.9 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração.  

 

19 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

 
EXERCÍCIO 2024 

ADMINISTRAÇÃO 

02 PODER EXECUTIVO 

02 PODER EXECUTIVO 

12 361 0003 2136 0000 MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – MDE 

3.3.90.30.00 Material De Consumo 

12 365 0003 2136 0000 MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – MDE 

3.3.90.30.00 Material De Consumo 

 

12 122 0003 2022 0000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGI 

3.3.90.30.00 Material De Consumo 

 

12 361 0003 2022 0000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

3.3.90.30.00 Material De Consumo 

 

12 365 0003 2022 0000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

3.3.90.30.00 Material De Consumo 

 

12 361 0003 2024 0000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO – QSE 

3.3.90.30.00 Material De Consumo 

 

02 14 FUNDO DE MAN. E DES. DA EDUCAÇÃO BÁSICA - FUNDEB 

3.3.90.30.00 Material De Consumo 

 

12 122 0003 2083 0000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DO FUNDEB 

3.3.90.30.00 Material De Consumo 

 

12 361 0003 1098 0000 VAAT 15% CAPITAL 

3.3.90.30.00 Material De Consumo 

 

12 365 0003 1098 0000 VAAT 15% CAPITAL 

3.3.90.30.00 Material De Consumo 

 

12 0003 2082 0000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO MAIS INTEGRAL 

3.3.90.30.00 Material De Consumo 

12 361 0003 2083 0000  MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DO FUNDEB 
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3.3.90.30.00 Material De Consumo 

 

12 365  0003 2083 0000  MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DO FUNDEB 

3.3.90.30.00 Material De Consumo 

 

20 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

20.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico;  

 

20.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pela Pregoeira;  

 

20.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF;  

 

20.4 As informações complementares para credenciamento poderão ser obtidas pelos telefones da 

plataforma LICITANET – licitações online: www.licitanet.com.br: (34) 2512- 6500 OPÇÃO 2 ou pelo 

e-mail fornecedor@licitanet.com.br;  

 

20.5 No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação;  

 

20.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação;  

 

20.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório;  

 

20.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e horários de 

expediente na Prefeitura Municipal de Apicum Açu;  

 

20.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público;  

 

21.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

 

20.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico, 

https://apicumacu.ma.gov.br e www.licitanet.com.br, e também poderão ser lidos ou obtidos cópias 

no setor de Licitações, situado na Av. Candido Reis, n°05, Novo Apicum, na cidade de Apicum-

mailto:fornecedor@licitanet.com.br
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Açu, nos dias úteis, no horário das 08:00 às 12 horas, mesmo endereço e período no qual os autos 

do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados;  

 

20.12 O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação 

ou inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, 

civis e penais cabíveis;  

 

20.13 Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido;  

 

20.14 Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, a Pregoeira 

poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais 

especializados;  

 

20.15 Toda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são complementares entre si, 

de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será 

considerado especificado e válido;  

 

20.16 A Pregoeira, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, durante o 

certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e proposta, desde que 

não contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de diligências junto aos licitantes, 

destinadas a esclarecer a instrução do processo.  

 

20.17 O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a 

inabilitação do licitante; 

 

21.18 As decisões da Pregoeira serão publicadas no site da Prefeitura Municipal, no endereço: 

ttps://apicumacu.ma.gov.br. 

 

20.19 A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos e 

condições inseridas neste edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria;  

 

20.20 A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o Município de 

Apicum Açu revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato 

superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato 

escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos licitantes;  

 

20.21 Para atender a seus interesses, o Município de Apicum Açu poderá alterar quantitativos, sem 

que isto implique alteração dos preços unitários ofertados, obedecidos os limites estabelecidos na 

Lei 14.133/2021;  

 

 20.22 O Município de Apicum Açu poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer 

tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura;  

 

20.23 O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital 

será o da Comarca de Bacuri/MA;  
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20.24 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

 

ANEXO I – Termo de Referência  

 

ANEXO II – Minuta Contrato  

 

ANEXO III – ETP – Estudo Técnico Preliminar 

 

 

 

 
                                                   Apicum Açu/MA, 27 de maio de 2024.  

 

  

 Lauro Gabina Costa Moura 

Secretário Municipal de Administração e Finanças 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

  

 ESTADO DO MARANHÃO  

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE APICUM-AÇU  

CNPJ: 01.612.531/0001-06  

  

30  
  

  
  
  

ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2024  
  
  
  

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO  

  

Contratação de empresa para prestação de serviço de internet com velocidade não inferior a 1 

GBPS de download/ 50 (cinquenta) MBPS de upload, com fornecimento de IP público dedicado, via 

100% fibra óptica para o município de Apicum Açu/MA.  

  

2. JUSTIFICATIVA   

  

O acesso à rede mundial de computadores (internet) é imprescindível para o desenvolvimento das 

atividades diárias da prefeitura municipal e de todos os órgãos ligados a gestão pública municipal, 

tendo em vista, que há necessidade de alimentação de sistema em várias áreas, como educação, 

operações como pagamento de fornecedores e funcionalismo, operacionalizar as licitações 

eletrônicas no município, prestação de contas junto aos tribunais e as instituição captadoras de 

recursos, comunicação interna e externa com outras instituições e etc.. 

 

Para prestar um serviço de qualidade e com a eficiência e eficácia necessário a gestão municipal, 

necessita-se contratar um serviço de internet adequado a demanda de cada secretaria haja visto 

que o número de pontos altera de uma para a outra dependendo das atividades, possibilitando 

assim, um melhor desempenho das suas atividades. A presente solicitação de contratação de 

empresa de internet via fibra óptica tem por justificativa melhorar a qualidade dos serviços que são 

prestados pelo poder municipal e deixar a execução das atividades diárias mais eficientes e 

eficazes com implantação da tecnologia via fibra óptica.  

  

3. DETALHAMENTO DO OBJETO:  

a)  Fornecimento de link de acesso à internet, velocidade não inferior a 1 GBPS de download/ 50 

(cinquenta) MBPS de upload, com fornecimento de IP público dedicado, via 100% fibra óptica;   

 

b) Acesso direto à internet, não necessitando de contratação de provedores ou serviços de 

terceiros;   

 

c) O link de acesso não poderá possuir nenhum tipo de restrição de uso, operando 24 horas por dia, 

7 dias por semana, sem limite de quantidade de dados trafegados, nem restrição de tipo de dados 

trafegados, porta lógica ou serviço;  

 

d) O Contratante poderá solicitar a mudança de endereço do ponto de acesso;   

 

e) O Contratante poderá solicitar a mudança do local do ponto de acesso no mesmo endereço.   
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f) A Contratada deverá fornecer a CONTRATANTE todos os dados necessários para configuração 

dos equipamentos de cada localidade (Modem, roteadores, etc.), para o correto funcionamento do 

acesso à internet;   

g) A Contratada deverá fornecer os serviços de manutenção do link de acesso à internet durante a 

vigência do contrato, sem nenhum custo adicional.   

 

h) O link de acesso à internet deverá possuir dimensionamento correto para garantir a transmissão 

de dados de acordo com a velocidade contratada.  

 

i) Todos os equipamentos e acessórios necessários para ativação do link a ser instalado serão 

fornecidos pela CONTRATANTE.  

 

g) O Link de acesso poderá ser desabilitado a qualquer tempo, a critério da Administração Pública, 

mediante comunicação prévia à CONTRATADA 

 

4. DISPONIBILIDADE   

 

4.1 - Não possuir nenhum tipo de restrição de uso, operando 24 horas por dia, 7 dias por semana, 

sem limite de quantidade de dados trafegados, nem restrição de tipo de dados trafegados, porta 

lógica ou serviço, devendo ser considerada a banda disponível em cada acesso.   

 

5. INSTALAÇÃO E REMANEJAMENTO   

 

5.1 - Para implantação, a CONTRATADA deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias 

corridos, contados a partir da assinatura do Contrato, um cronograma de instalação dos serviços, de 

comum acordo com a Prefeitura;   

 

5.2 - A solicitação de instalação, remanejamento, cancelamento será feita mediante solicitação 

formal;   

 

5.3 - A CONTRATADA terá o prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data da 

assinatura do seu respectivo contrato, para ativação do link;   

 

5.4 - No caso do uso de tecnologias que necessitem de um prazo maior, a CONTRATADA em 

questão deverá fornecer justificativa por escrito, para aprovação;   

 

5.5 - A Contratante poderá solicitar remanejamentos após a instalação de qualquer Link de acesso, 

condicionadas a um estudo de viabilidade realizada pela CONTRATADA;   

 

5.6 - Caso a CONTRATADA, após efetuar o estudo de viabilidade de instalação no novo endereço 

solicitado, conclua que não há condições técnicas para a nova instalação de acordo com as 

exigências técnicas da tecnologia e prazos estabelecidos, deve então comunicar este fato a 

Prefeitura Municipal, com relatório comprovando a inviabilidade alegada. A Administração Municipal, 

diante de tal fato, estará desobrigada de manter o serviço de fornecimento link de acesso. 
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5.7 - Permitir o compartilhamento do acesso a diversos computadores, sem a necessidade de 

instalação de equipamentos roteadores adicionais por parte da CONTRATANTE. 

 

6. CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS   

 

6.1 - Aceite da instalação   

 

6.1.1 - O aceite do link de acessos deverá ser realizado na presença do Fiscal do Contrato e o 

técnico da CONTRATADA, nos locais onde forem instalados os serviços.   

 

6.1.2 - Quando houver solicitação de mudança de endereço do acesso fornecido, ou mudança de 

local no mesmo endereço, adotar-se-á o mesmo procedimento do aceite da instalação inicial.   

 

6.2.1 - O serviço mensal, que corresponde ao fornecimento dos acessos solicitados, deve ter sua 

fatura atestada pelo Fiscal do Contrato.  

 

6.2.2 - O não pagamento das faturas devido pendência da contratada importará em prorrogação da 

fatura sem ônus para a Administração Municipal.   

 

6.2.3 - Não serão devidos os valores de serviço mensal de Link de acesso não ativados ou 

cancelados.   

 

6.2.4 - Não deve ser cobrado valor de mudança de local no caso de mudança de endereço. 

 

 

7. PRAZO PARA SUPORTE  

 

7.1. Suporte Técnico para o Link, deverá ser prestado em horário de expediente da Prefeitura 

(Manhã: 08hs às 12hs – Tarde: 14hs às 18hs) com prazo máximo de 04 horas para solução de 

problemas, após a abertura do chamado técnico;   

 

7.2. Após a abertura do chamado técnico, este deverá estar no local ou entrar em contato com a 

Prefeitura para fins de análise do problema em no máximo 45 minutos;  

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 

8.1. Obedecer às especificações constantes neste Termo;   

 

8.2. Responsabilizar-se pela entrega do material/execução dos serviços, ressaltando que todas as 

despesas de transporte e outras necessárias ao cumprimento de suas obrigações serão de 

responsabilidade da contratada;   

 

8.3. Realizar a entrega/executar os serviços dentro do prazo estipulado;   

 

8.4. O retardamento na entrega do objeto/execução dos serviços, não justificado considerar-se-á 

como infração contratual;  
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8.5. Manter com a Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os entendimentos 

verbais motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por escrito;   

 

8.6. Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes da execução do objeto do contrato, 

compreendidas todas as despesas incidentes direta ou indiretamente no custo, inclusive os 

previdenciários e fiscais, tais como impostos ou taxas, custos de deslocamento necessários ao 

fornecimento dos bens objeto deste Termo;   

 

8.7. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de licitação 

 

8.8. Fornecer todos os equipamentos necessários para o pleno funcionamento do serviço prestado. 

 

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE   

 

9.1. Constituem obrigações da contratante:   

 

9.1.1. Exercer a fiscalização da execução do objeto licitado;   

 

9.1.2. Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais;   

 

9.1.3. Efetuar o pagamento devido, na forma estabelecida neste Termo;   

 

9.1.4. Facilitar por todos os meios ao cumprimento da execução pela CONTRATADA, dando-lhe 

acesso e promovendo o bom entendimento entre seus funcionários e empregados da contratada, 

cumprindo com as obrigações preestabelecidas;   

 

9.1.5. Comunicar por escrito à CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada;   

 

9.1.6.  Analisar a nota fiscal para verificar se a mesma é destinada a Instituição e se as 

especificações são as mesmas descritas neste termo de referência. 

 

10. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA    

  

10.1 As proponentes deverão apresentar atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica, de direito 

público ou privado, comprovando a aptidão para o desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação.   

  

 

11. DO PAGAMENTO  

11.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado.  
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11.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato.  

11.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art.  68 da Lei nº 14.133, de 2021.  

11.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 

ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 

prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante.  

11.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento.  

11.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais, para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no Termo de Referência.  

11.7 Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério da contratante.  

 

11.8 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação quanto a 

regularidade fiscal e trabalhista.  

11.9 Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não esteja em situação 

regular, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de 

alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.  

11.10 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

11.11 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 

Lei Complementar.  

11.12 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira 

devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é 

calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:  

EM = I x N x VP, sendo:  

EM = Encargos moratórios;  
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N = Número de dias entre a data prevista para o 

pagamento e a do efetivo pagamento; VP = 

Valor da parcela a ser paga.  

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:  

  

I = (TX)  I = ( 6 / 100 )/365  

I = 0,00016438  

TX = Percentual da 

taxa anual = 6%  

  

12. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL   

  

12.1  A prestação dos serviços será de 12 meses.  

  

 

13. DO CONTRATO  

13.1 A Administração convocará o proponente detentor da proposta de menor preço, para, no 

prazo de até 05 (cinco) dias úteis, assinar o instrumento contratual.  

13.2 Para celebrar o contrato a empresa deverá manter as mesmas condições de habilitação.  

13.3 Os termos do instrumento de contratação vincular-se-ão estritamente às disposições deste 

instrumento.  

13.4 O contrato deverá ser assinado por representante da empresa ofertante do menor preço, 

devidamente habilitado.  

13.5 A vigência dos contratos decorrentes desta licitação obedecerá aos termos do Art. 105 da Lei 

n° 14.133/2021.   

13.6 Os contratos decorrentes desta Licitação poderão ser alterados, observado o disposto no art. 

124, da Lei nº 14.133/2021.  

13.6.1 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei n°. 

14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 

ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se 

fizerem nos serviços ou nas compras.  

14. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

14.1 Conforme Estudos Técnicos Preliminares, além dos requisitos constantes no termo de 

referência, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:  

14.1.1 Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser microempresas ou empresas de 

pequeno porte;  

14.1.2 O fornecimento é de responsabilidade da contratada;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124i
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14.1.3 A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ã)o apresentar toda a documentação necessária à 

habilitação.  

15. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

15.1 Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a prestação do serviço, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 

defeitos observados.  

15.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, 

de 2021.  

15.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis.  

16. DO REAJUSTE  

16.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas.  

17. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

17.1 Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei nº 14,133, de 2021, a 

Contratada que:  

17.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato;  

17.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

17.1.3 dar causa à inexecução total do contrato;  

17.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

17.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

17.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

17.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;  

17.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

17.1.9 fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
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17.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

17.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

17.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

17.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções:  

17.2.1 Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante;  

17.2.2 Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação direta e 

será aplicada ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 14.1  

17.2.3 Impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas infrações previstas 

nos itens 16.1.2 ao 16.1.7 deste Termo de Referência.  

17.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 16.1.8 ao 16.1.12, bem como pelas infrações 

administrativas previstas itens 16.1.2 ao 16.1.7 deste Termo de Referência, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 16.2.2, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos 

os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  

17.3 As sanções previstas nos subitens 16.2.1, 16.2.3, e 16.2.4 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem 

efetuados.  

17.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  

17.5 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora no 

importe de 0,5% (zero virgula cinco porcento) sobre o valor do contrato.  

17.6 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 

sanções previstas neste Termo de Referência.  

17.7 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133, de 2021, as 

empresas ou profissionais que:  

17.7.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos;  

17.7.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  
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17.7.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados.  

17.7.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.  

17.7.5 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores 

a serem pagos, ou recolhidos em favor da Câmara, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 

for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.  

17.7.  Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  

17.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 

do proponente, a Câmara ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil.  

17.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade.  

17.10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  

17.11 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 

1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

17.12 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 

participação de agente público.  

18. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL   

18.1 O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei Federal nº. 14.133, de 2021.  

 

19. ESCLARECIMENTOS E INFORMAÇÕES:   

  

19.1 Na Secretaria Municipal de Administração e Finanças, localizado na Rua Salvador, S/N, 

Centro- Apicum-Açú/MA  
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20. DISPOSIÇÕES FINAIS   

  

20.1 A participação de qualquer proponente vencedor no processo implica a aceitação tácita, 

incondicional, irrevogável e irretratável dos seus termos, regras e condições. Nos preços já estão 

inclusas todas as despesas tais como: despesa com funcionários, materiais utilizados, impostos, 

transportes, taxas ou outras.  

  
21. ESPECIFICAÇÕES TECNICAS   

  

  

      

SEC DE ASSISTENCIA SOCIAL     
ITEM Descrição Local de instalação MESES  VR UNIT  VR TOTAL 

1 

SERVIÇO DE INTERNET COM 
VELOCIDADE NÃO INFERIOR A 1 GBPS 
DE DOWNLOAD/ 50 (CINQUENTA) 
MBPS DE UPLOAD, COM 
FORNECIMENTO DE IP PUBLICO 
DEDICADO, VIA 100% FIBRA ÓPTICA 

CRAS 12    

2 

SERVIÇO DE INTERNET COM 
VELOCIDADE NÃO INFERIOR A 1 GBPS 
DE DOWNLOAD/ 50 (CINQUENTA) 
MBPS DE UPLOAD, COM 
FORNECIMENTO DE IP PUBLICO 
DEDICADO, VIA 100% FIBRA ÓPTICA 

CENTRO DE COVIVENCIA 12    

3 

SERVIÇO DE INTERNET COM 
VELOCIDADE NÃO INFERIOR A 1 GBPS 
DE DOWNLOAD/ 50 (CINQUENTA) 
MBPS DE UPLOAD, COM 
FORNECIMENTO DE IP PUBLICO 
DEDICADO, VIA 100% FIBRA ÓPTICA 

CONCELHO TUTELAR 12    

4 

SERVIÇO DE INTERNET COM 
VELOCIDADE NÃO INFERIOR A 1 GBPS 
DE DOWNLOAD/ 50 (CINQUENTA) 
MBPS DE UPLOAD, COM 
FORNECIMENTO DE IP PUBLICO 
DEDICADO, VIA 100% FIBRA ÓPTICA 

 SEC DE ASSISTENCIA 
SOCIAL  

12    

   VR MENSAL   

SEC MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO     

ITEM Descrição Local de instalação MESES  VR UNIT  VR TOTAL 

1 

SERVIÇO DE INTERNET COM 
VELOCIDADE NÃO INFERIOR A 1 GBPS 
DE DOWNLOAD/ 50 (CINQUENTA) 
MBPS DE UPLOAD, COM 
FORNECIMENTO DE IP PUBLICO 
DEDICADO, VIA 100% FIBRA ÓPTICA 

CASA DO CONSELHO 12    

2 

SERVIÇO DE INTERNET COM 
VELOCIDADE NÃO INFERIOR A 1 GBPS 
DE DOWNLOAD/ 50 (CINQUENTA) 
MBPS DE UPLOAD, COM 
FORNECIMENTO DE IP PUBLICO 
DEDICADO, VIA 100% FIBRA ÓPTICA 

CENTRO TECNOLOGICO 12    
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3 

SERVIÇO DE INTERNET COM 
VELOCIDADE NÃO INFERIOR A 1 GBPS 
DE DOWNLOAD/ 50 (CINQUENTA) 
MBPS DE UPLOAD, COM 
FORNECIMENTO DE IP PUBLICO 
DEDICADO, VIA 100% FIBRA ÓPTICA 

ESCOLA DE MUSICA 12    

4 

SERVIÇO DE INTERNET COM 
VELOCIDADE NÃO INFERIOR A 1 GBPS 
DE DOWNLOAD/ 50 (CINQUENTA) 
MBPS DE UPLOAD, COM 
FORNECIMENTO DE IP PUBLICO 
DEDICADO, VIA 100% FIBRA ÓPTICA 

SEMECT 12    

5 

SERVIÇO DE INTERNET COM 
VELOCIDADE NÃO INFERIOR A 1 GBPS 
DE DOWNLOAD/ 50 (CINQUENTA) 
MBPS DE UPLOAD, COM 
FORNECIMENTO DE IP PUBLICO 
DEDICADO, VIA 100% FIBRA ÓPTICA 

COORDENAÇÃO DE 
TRANSPORTE 

12    

6 

SERVIÇO DE INTERNET COM 
VELOCIDADE NÃO INFERIOR A 1 GBPS 
DE DOWNLOAD/ 50 (CINQUENTA) 
MBPS DE UPLOAD, COM 
FORNECIMENTO DE IP PUBLICO 
DEDICADO, VIA 100% FIBRA ÓPTICA 

ESCOLA EURICO GASPAR 12    

7 

SERVIÇO DE INTERNET COM 
VELOCIDADE NÃO INFERIOR A 1 GBPS 
DE DOWNLOAD/ 50 (CINQUENTA) 
MBPS DE UPLOAD, COM 
FORNECIMENTO DE IP PUBLICO 
DEDICADO, VIA 100% FIBRA ÓPTICA 

ESCOLA DOM JOAO 12    

8 

SERVIÇO DE INTERNET COM 
VELOCIDADE NÃO INFERIOR A 1 GBPS 
DE DOWNLOAD/ 50 (CINQUENTA) 
MBPS DE UPLOAD, COM 
FORNECIMENTO DE IP PUBLICO 
DEDICADO, VIA 100% FIBRA ÓPTICA 

ESCOLA MANOEL 
VERISSIMO 

12    

9 

SERVIÇO DE INTERNET COM 
VELOCIDADE NÃO INFERIOR A 1 GBPS 
DE DOWNLOAD/ 50 (CINQUENTA) 
MBPS DE UPLOAD, COM 
FORNECIMENTO DE IP PUBLICO 
DEDICADO, VIA 100% FIBRA ÓPTICA 

ESCOLA ABRAO GATINHO 12    

10 

SERVIÇO DE INTERNET COM 
VELOCIDADE NÃO INFERIOR A 1 GBPS 
DE DOWNLOAD/ 50 (CINQUENTA) 
MBPS DE UPLOAD, COM 
FORNECIMENTO DE IP PUBLICO 
DEDICADO, VIA 100% FIBRA ÓPTICA 

ESCOLA DE PONTA 
D’AREIA  

12    

   VR MENSAL   
SEC MUNICIPAL DE 
ADMINISTRACAÇÃO     
ITEM Descrição Local de instalação MESES  VR UNIT  VR TOTAL 

1 
SERVIÇO DE INTERNET COM 
VELOCIDADE NÃO INFERIOR A 1 GBPS 
DE DOWNLOAD/ 50 (CINQUENTA) 

SECRETARIA DE 
AGRICULTURA E PESCA 

12  
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MBPS DE UPLOAD, COM 
FORNECIMENTO DE IP PUBLICO 
DEDICADO, VIA 100% FIBRA ÓPTICA 

2 

SERVIÇO DE INTERNET COM 
VELOCIDADE NÃO INFERIOR A 1 GBPS 
DE DOWNLOAD/ 50 (CINQUENTA) 
MBPS DE UPLOAD, COM 
FORNECIMENTO DE IP PUBLICO 
DEDICADO, VIA 100% FIBRA ÓPTICA 

SECRETAIA CULTURA 12  

  

3 

SERVIÇO DE INTERNET COM 
VELOCIDADE NÃO INFERIOR A 1 GBPS 
DE DOWNLOAD/ 50 (CINQUENTA) 
MBPS DE UPLOAD, COM 
FORNECIMENTO DE IP PUBLICO 
DEDICADO, VIA 100% FIBRA ÓPTICA 

SECRETARIA DE 
SEGURANÇA 

12  

  

4 

SERVIÇO DE INTERNET COM 
VELOCIDADE NÃO INFERIOR A 1 GBPS 
DE DOWNLOAD/ 50 (CINQUENTA) 
MBPS DE UPLOAD, COM 
FORNECIMENTO DE IP PUBLICO 
DEDICADO, VIA 100% FIBRA ÓPTICA 

CENTRO DE FISCALIZAÇÃO 
E ARRECARDAÇÃO 

12  

  

5 

SERVIÇO DE INTERNET COM 
VELOCIDADE NÃO INFERIOR A 1 GBPS 
DE DOWNLOAD/ 50 (CINQUENTA) 
MBPS DE UPLOAD, COM 
FORNECIMENTO DE IP PUBLICO 
DEDICADO, VIA 100% FIBRA ÓPTICA 

SALA DA JUSTIÇA  12  

  

6 

SERVIÇO DE INTERNET COM 
VELOCIDADE NÃO INFERIOR A 1 GBPS 
DE DOWNLOAD/ 50 (CINQUENTA) 
MBPS DE UPLOAD, COM 
FORNECIMENTO DE IP PUBLICO 
DEDICADO, VIA 100% FIBRA ÓPTICA 

 SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO e 

FINANÇAS 

12  

  

6 

SERVIÇO DE INTERNET COM 
VELOCIDADE NÃO INFERIOR A 1 GBPS 
DE DOWNLOAD/ 50 (CINQUENTA) 
MBPS DE UPLOAD, COM 
FORNECIMENTO DE IP PUBLICO 
DEDICADO, VIA 100% FIBRA ÓPTICA 

Delegacia 12  

  

   VR MENSAL   
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ANEXO III  

MINUTA CONTRATO  
  

Processo nº 40/2024   

Modalidade: P.E nº 13/2024   

Forma: Eletrônica   

Critério de julgamento: Menor Preço por Item  

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviço de internet com velocidade não 

inferior a 1 GBPS de download/ 50 (cinquenta) MBPS de upload, com fornecimento de IP 

público dedicado, via 100% fibra óptica para o município de Apicum Açu/MA. 

  

INSTRUMENTO CONTRATUAL para prestação de serviço 

eu entre si celebram o Município de Apicum Açu/MA, 

atraves da secretaria xxxxxx, e a 

empresa...........................................  
  

Pelo presente instrumento de contrato de prestação de serviço, que entre si celebram, de um lado, a 

Prefeitura Municipal de Apicum Açu/MA, através da Secretaria Municipal de Administração e Finanças, CNPJ Nº 
01.612.531/0001-06, com sede administrativa na Rua Salvador, S/N, Centro- Apicum Açu/MA, neste ato 

representada pela Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CPF Nº XXXXXXXXXXXXXX, daqui em diante denominado 

CONTRATANTE, e de outro lado a empresa XXXXXX, CNPJ nº XXXXXXXX, sediada na 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato representada pelo Sr. xxxxxxxxxx, CPF nº xxxxxxxxxxxx, endereço 

xxxxxx doravante denominada CONTRATADA, , subordinado às seguintes cláusulas e condições:  
  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS E NORMAS DE EXECUÇÃO   

  

1.1 O presente instrumento contratual decorre da Licitação Pregão ....../2024, na Forma Eletrônica, 

Processo ...../2024, homologada em ...................., do tipo Menor Preço por item, e em observância às 

disposições da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável.   

1.2 Os casos omissos serão resolvidos de acordo com o disposto na Lei supramencionada e segundos os 

princípios gerais de Direito Administrativo e subsidiariamente de Direito Privado, em benefício do 

interesse público;   

1.3 Este Contrato é lavrado com vinculação ao Edital, Pregão nº ...../2024 na forma eletrônica, Termo 

de Referência e proposta da contratada.   

1.4 Integra o presente Contrato, ao respectivo Processo sob o nº ...../2024.   
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1.5 Das normas de execução, a contratada obriga-se a executar o presente contrato, observando o 

estabelecido nos documentos abaixo relacionados, que constituem parte integrante e complementar 

deste instrumento, independentemente de transcrição.   

1.6 Não haverá exigência de garantia contratual de execução, porquanto, não haverá pagamento 

antecipado.   

1.7 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual   
  

CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO  

   

2.1 Constitui-se objeto deste instrumento a Contratação de empresa para prestação de serviço de 

internet com velocidade não inferior a 1 GBPS de download/ 50 (cinquenta) MBPS de upload, com 

fornecimento de IP público dedicado, via 100% fibra óptica para o município de Apicum Açu/MA, 

conforme especificações constantes deste instrumento, atendendo a discriminação contida no Termo 

de Referência – integrante deste Edital.  

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES   

3.1 DA CONTRATADA:   

3.1.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:   

3.1.2 Responsabilizar-se pela entrega do material/execução dos serviços, ressaltando que todas as 

despesas de transporte e outras necessárias ao cumprimento de suas obrigações serão de 

responsabilidade da contratada;   

 

3.1.3 Realizar a entrega/executar os serviços dentro do prazo estipulado;   

 

3.1.4 Manter com a Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os entendimentos 

verbais motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por escrito;   

 

3.1.5 Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes da execução do objeto do contrato, 

compreendidas todas as despesas incidentes direta ou indiretamente no custo, inclusive os 

previdenciários e fiscais, tais como impostos ou taxas, custos de deslocamento necessários ao 

fornecimento dos bens objeto deste Termo;   

 

3.1.6 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de licitação 
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3.1.7 Fornecer todos os equipamentos necessários para o pleno funcionamento do serviço prestado. 

 

3.1.8 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);   

3.1.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.   

3.10 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados;  

3.1.11 Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, os produtos nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução;   

3.1.12 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos;   

3.1.13 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 

– SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 

Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:   

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;   

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;   

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado;   

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e   

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;   
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3.1.14 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;   

3.1.15 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

3.1.16 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;   

3.1.17 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);   

3.1.18 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único, da Lei n.º 14.133, de 2021);   

3.1.19 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

3.1.20 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.   

3.1.121 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante;   

3.1.22 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 

de boa técnica e a legislação de regência;   

3.1.23 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto 

de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 

execução deste contrato;  
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3.1.24 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina.   

3.1.25 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do termo de referência ou instrumento 

congênere.  

 3.1.26 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.  

3.2 DA CONTRATANTE:   

3.2.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos;   

3.2.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;   

3.2.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas na prestação 

do serviço, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas;   

3.2.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado;   

3.2.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 

de 2021;   

3.2.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao serviço, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato;   

3.2.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;   

3.2.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  
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3.2.9 A Administração terá o prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.   

3.2.10 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA E EXTENSÃO   

4.1 O contrato terá vigência de 12 meses contados de sua assinatura, na forma do artigo 105 da Lei 

nº14.133/2021.   

4.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de Termo Aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.   

CLÁUSULA QUINTA – PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA   

5.1 Conforme disposto no termo de referência do Edital, independentemente de transcrição.   

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO   

6.1 PREÇO - O preço da presente contratação atende ao abaixo especificado (conforme proposta 

vencedora adjudicada):   

  

          

          

  

6.1.1 VALOR GLOBAL - O valor global para a presente contratação é de R$ ......................  

(........................................);   

6.2 FORMA DE PAGAMENTO - O Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após cada etapa de 

Fornecimento dos Itens, sempre após a emissão da NAF (Nota de Autorização de Fornecimento), 

mediante a apresentação de Nota Fiscal. O Pagamento será realizado no setor de finanças da 

Prefeitura Municipal de Apicum Açu, mediante cheque nominal ou depósito bancário em nome da 

proponente.   

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL   
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7.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto.   

7.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato.   

7.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:   

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.  

CLÁUSULA OITAVA - DA VALIDADE E PUBLICAÇÃO   

8.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet.  

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO   

9.1 A Secretaria Municipal de Administração e Finanças, e seus servidores credenciados, serão os 

responsáveis diretos pela fiscalização do contrato, observando a especificação do item, na forma 

estabelecida no Termo de Referência, no edital, anexos, regulamentações técnicas exigidas por lei.   

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA   

10.1 As despesas para o presente processo licitatório correrão por conta da seguinte dotação 

orçamentária: .........................................................................................; consignadas no Orçamento 

Geral do Município para o exercício de 2024 e sua correspondente para o exercício subsequente, se for 

o caso.   

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - MODIFICAÇÕES E ADITAMENTOS   

11.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes 

da Lei nº14.133/2021.   

11.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato.   
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11.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de Termo Aditivo, na forma do art. 136 da Lei 14.133/2021.   

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES   

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:   

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;   

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  c) Der causa à inexecução total do 

contrato;   

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado;   

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;   

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;   

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 12.2 Serão aplicadas 

ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:  

 I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);   

II Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 

e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);   

III Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).  iv. 

Multa:   

1. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;   
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2. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, 

até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia.   

I. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 

137 da Lei n. 14.133, de 2021.   

3. Compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 

do objeto.   

12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)   

12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).   

12.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).  

12.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021).   

12.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente.   

12.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar.   

12.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):   

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;   

b) As peculiaridades do caso concreto;   
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c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;   

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;   

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle.   

12.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159).   

12.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).   

12.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).   

12.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 12.11 

Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 

ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.   
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS   

13.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais dos 

contratos.   

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO   

14.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Bacuri/MA, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do 

presente contrato, que de outra forma não sejam solucionadas, com expressa renúncia das partes a 

qualquer outro que tenham ou venham a ter, por mais privilegiado que seja;   

14.2 E por estarem plenamente em acordo com todas as cláusulas e condições, as partes assinam o 

presente instrumento em duas vias de igual teor e forma, perante as testemunhas signatárias para que 

produzam seus efeitos jurídicos e legais.   

Apicum Açu/MA ___________de __________________ de 2024.  

  

Pela CONTRATANTE  Pela CONTRATADA  

  
  
  
  

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx  

Secretário Municipal de Administração e 

Finanças  

           
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx  

Representante Legal da empresa Contratada  
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ANEXO IV  

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  

  

1. ANÁLISE DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO  

1.1. IDENTIFICAÇÃO  

1.1.1. Número do Procedimento Administrativo: 40/2024 

1.1.2. OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviço de internet com velocidade não 

inferior a 1 GBPS de download/ 50 (cinquenta) MBPS de upload, com fornecimento de IP público 

dedicado, via 100% fibra óptica para o município de Apicum Açu/MA.  

1.1.2. Equipe de planejamento da contratação:  

1.1.2.1. Integrante demandante: Walber Moura Santos Filho;  

1.1.2.2. Integrante técnico: Walber Moura Santos Filho;  

1.1.2.3. Integrante administrativo: Cleanny de Jesus Santos Silva 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE   

  

 A necessidade da Contratação de empresa para prestação de serviço de internet com velocidade 

não inferior a 1 GBPS de download/ 50 (cinquenta) MBPS de upload, com fornecimento de IP público 

dedicado, via 100% fibra óptica, durante 07 (sete) dias da semana, a partir de sua ativação até o 

término do contrato, usando infraestrutura de Fibra Óptica, com fornecimento dos equipamentos 

necessários a execução do serviço e suporte técnico para o desenvolvimento das atividades diárias;  

 Considerando que as Secretarias Municipais buscam dar atendimento, de forma satisfatória, às 

constantes demandas das unidades organizacionais, na obtenção de Internet para o desenvolvimento 

das atividades;   

Considerando que as Secretarias Municipais utilizam diariamente de internet para realização de 

atividades on-line, portanto precisa de internet para acesso aos sistemas;   

Considerando que o fornecimento de internet, torna-se de suma importância para evitar 

interrupções dos setores de tributos, RH, licitação, contabilidade e entre outros;   

Assim, considerando todos os aspectos, há a necessidade do fornecimento de internet, sendo 

indispensável para a execução das atribuições de responsabilidades das Secretarias Municipais de 

Apicum Açu/MA.  

 

3. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DE CONTRATO: 

Os requisitos da contratação abrangem o seguinte:  

3.1 Requisitos técnicos da solução: 

3.1.1 Fornecimento mensal de conexão da Internet, por meio de link dedicado de dados com 

velocidade não inferior a 1 GBPS de download/ 50 (cinquenta) MBPS de upload, com fornecimento de 

IP público dedicado, via 100% fibra óptica, durante 07 (sete) dias da semana; 
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 3.1.2 A contratada deverá fornecer uma disponibilidade mensal dos serviços contratados (serviço de 

comunicação de dados para acesso à internet) igual o superior a 99,60% (noventa e nove inteiros e 

sessenta décimos por cento);  

3.1.3 Em caso de queda do circuito principal, a contratada deverá rotear o fluxo de conexões de 

backup em um prazo de 30 (trinta) minutos;  

3.1.4 Fornecimento continuado 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana;  

4. DA MANUTENÇÃO E SUPORTE  

 

4.1 A contratada deverá prestar serviço de manutenção e suporte técnico ao longo da vigência do 

serviço, destinado a:   

✓ Restabelecimento de serviços interrompidos ou degradados;  

✓ Solução de problemas de configuração e falhas técnicas nos serviços; 

✓ Esclarecimento de dúvidas sobre configuração e utilização de serviços;  

✓ Implementação de novas funcionalidades; 

✓ Os serviços serão solicitados mediante abertura de chamado junto a contratada, via chamado 

telefônico, e-mail ou internet, devendo o recebimento dos chamados ocorrer em período 

integral (24x7);  

✓ A contratada deverá fornecer os meios (telefone, e-mail, Url) para que a contratante faça 

abertura do chamado;  

✓ A contratada deverá fornecer número de protocolo após a abertura de chamados e manter 

registros escritos onde constem data e hora, nome do servidor solicitante, nome do atendente e 

a descrição do chamado;  

✓ A contratada deverá disponibilizar sistema para acompanhamento on-line dos chamados bem 

como relatórios com todas as informações de um chamado. 

✓ Quanto à disponibilidade dos serviços, a Contratada deverá fornecer uma disponibilidade 

mensal dos serviços contratados (serviços de comunicação de dados para  acesso à Internet) 

igual ou superior a 99,60%. 

 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO  

Diante das necessidades apontadas neste estudo, o atendimento à solução exige a contratação de 

empresa especializada cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto pretendido, ou seja, 

fornecimento de internet.  

 Foram analisadas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, por meio de consultas 

a outros editais, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou 

inovações que melhor atendessem às necessidades da Administração.   

Não se observou maiores variações quanto à execução do objeto no que se refere ao papel da 

empresa a qual se pretende contratar.     

Logo, a aquisição dos serviços objeto do presente Estudo Técnico Preliminar se constitui, no atual 

cenário, em objeto de frequente aquisição por órgãos públicos, em todas as suas esferas.   

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

  

Para atendimento da demanda em questão, a solução proposta é a realização de processo licitatório 

na modalidade Pregão Eletrônico, para Contratação de empresa para prestação de serviço de internet 
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com velocidade não inferior a 1 GBPS de download/ 50 (cinquenta) MBPS de upload, com 

fornecimento de IP público dedicado, via 100% fibra óptica para o município de Apicum Açu/MA. 

  

6.1 PARA A UTILIZAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO  

A licitação para contratação do objeto se dará na modalidade de PREGÃO na forma ELETRÔNICA, do 

tipo menor por item, por se tratar de serviços de natureza comum, uma vez que esses serviços 

apresentam padrões de qualidade e desempenho usuais no mercado, facilmente disponíveis para sua 

utilização.  

O parcelamento da solução não é recomendável devendo optar-se pela via alternativa, por ser o ideal 

no caso em tela, do ponto de vista da eficiência técnica, haja vista que o gerenciamento dos serviços 

permanecerá sempre a cargo de um único contratado, resultando num maior nível de controle dos 

serviços por parte da administração, concentrando a responsabilidade e a garantia dos resultados em 

uma única pessoa jurídica.   

Pelas razões expostas, recomendamos que a contratação não seja parcelada, por não ser vantajoso 

para a administração e por representar mais controle na gestão do contrato evitando assim, possível 

prejuízo ao conjunto do objeto a ser contratado.  

7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS  

A estimativa das quantidades fora levantada, levando-se as Secretarias e órgãos solicitantes, a seguir: 

   

SEC DE ASSISTENCIA SOCIAL     
ITEM Descrição Local de instalação MESES  VR UNIT  VR TOTAL 

1 

SERVIÇO DE INTERNET COM 
VELOCIDADE NÃO INFERIOR A 1 GBPS 
DE DOWNLOAD/ 50 (CINQUENTA) 
MBPS DE UPLOAD, COM 
FORNECIMENTO DE IP PUBLICO 
DEDICADO, VIA 100% FIBRA ÓPTICA 

CRAS 12    

2 

SERVIÇO DE INTERNET COM 
VELOCIDADE NÃO INFERIOR A 1 GBPS 
DE DOWNLOAD/ 50 (CINQUENTA) 
MBPS DE UPLOAD, COM 
FORNECIMENTO DE IP PUBLICO 
DEDICADO, VIA 100% FIBRA ÓPTICA 

CENTRO DE COVIVENCIA 12    

3 

SERVIÇO DE INTERNET COM 
VELOCIDADE NÃO INFERIOR A 1 GBPS 
DE DOWNLOAD/ 50 (CINQUENTA) 
MBPS DE UPLOAD, COM 
FORNECIMENTO DE IP PUBLICO 
DEDICADO, VIA 100% FIBRA ÓPTICA 

CONCELHO TUTELAR 12    

4 

SERVIÇO DE INTERNET COM 
VELOCIDADE NÃO INFERIOR A 1 GBPS 
DE DOWNLOAD/ 50 (CINQUENTA) 
MBPS DE UPLOAD, COM 
FORNECIMENTO DE IP PUBLICO 
DEDICADO, VIA 100% FIBRA ÓPTICA 

 SEC DE ASSISTENCIA 
SOCIAL  

12    
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   VR MENSAL   

SEC MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO     

ITEM Descrição Local de instalação MESES  VR UNIT  VR TOTAL 

1 

SERVIÇO DE INTERNET COM 
VELOCIDADE NÃO INFERIOR A 1 GBPS 
DE DOWNLOAD/ 50 (CINQUENTA) 
MBPS DE UPLOAD, COM 
FORNECIMENTO DE IP PUBLICO 
DEDICADO, VIA 100% FIBRA ÓPTICA 

CASA DO CONSELHO 12    

2 

SERVIÇO DE INTERNET COM 
VELOCIDADE NÃO INFERIOR A 1 GBPS 
DE DOWNLOAD/ 50 (CINQUENTA) 
MBPS DE UPLOAD, COM 
FORNECIMENTO DE IP PUBLICO 
DEDICADO, VIA 100% FIBRA ÓPTICA 

CENTRO TECNOLOGICO 12    

3 

SERVIÇO DE INTERNET COM 
VELOCIDADE NÃO INFERIOR A 1 GBPS 
DE DOWNLOAD/ 50 (CINQUENTA) 
MBPS DE UPLOAD, COM 
FORNECIMENTO DE IP PUBLICO 
DEDICADO, VIA 100% FIBRA ÓPTICA 

ESCOLA DE MUSICA 12    

4 

SERVIÇO DE INTERNET COM 
VELOCIDADE NÃO INFERIOR A 1 GBPS 
DE DOWNLOAD/ 50 (CINQUENTA) 
MBPS DE UPLOAD, COM 
FORNECIMENTO DE IP PUBLICO 
DEDICADO, VIA 100% FIBRA ÓPTICA 

SEMECT 12    

5 

SERVIÇO DE INTERNET COM 
VELOCIDADE NÃO INFERIOR A 1 GBPS 
DE DOWNLOAD/ 50 (CINQUENTA) 
MBPS DE UPLOAD, COM 
FORNECIMENTO DE IP PUBLICO 
DEDICADO, VIA 100% FIBRA ÓPTICA 

COORDENAÇÃO DE 
TRANSPORTE 

12    

6 

SERVIÇO DE INTERNET COM 
VELOCIDADE NÃO INFERIOR A 1 GBPS 
DE DOWNLOAD/ 50 (CINQUENTA) 
MBPS DE UPLOAD, COM 
FORNECIMENTO DE IP PUBLICO 
DEDICADO, VIA 100% FIBRA ÓPTICA 

ESCOLA EURICO GASPAR 12    

7 

SERVIÇO DE INTERNET COM 
VELOCIDADE NÃO INFERIOR A 1 GBPS 
DE DOWNLOAD/ 50 (CINQUENTA) 
MBPS DE UPLOAD, COM 
FORNECIMENTO DE IP PUBLICO 
DEDICADO, VIA 100% FIBRA ÓPTICA 

ESCOLA DOM JOAO 12    

8 

SERVIÇO DE INTERNET COM 
VELOCIDADE NÃO INFERIOR A 1 GBPS 
DE DOWNLOAD/ 50 (CINQUENTA) 
MBPS DE UPLOAD, COM 
FORNECIMENTO DE IP PUBLICO 
DEDICADO, VIA 100% FIBRA ÓPTICA 

ESCOLA MANOEL 
VERISSIMO 

12    

9 

SERVIÇO DE INTERNET COM 
VELOCIDADE NÃO INFERIOR A 1 GBPS 
DE DOWNLOAD/ 50 (CINQUENTA) 
MBPS DE UPLOAD, COM 

ESCOLA ABRAO GATINHO 12    
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FORNECIMENTO DE IP PUBLICO 
DEDICADO, VIA 100% FIBRA ÓPTICA 

10 

SERVIÇO DE INTERNET COM 
VELOCIDADE NÃO INFERIOR A 1 GBPS 
DE DOWNLOAD/ 50 (CINQUENTA) 
MBPS DE UPLOAD, COM 
FORNECIMENTO DE IP PUBLICO 
DEDICADO, VIA 100% FIBRA ÓPTICA 

ESCOLA DE PONTA 
D’AREIA  

12    

   VR MENSAL   
SEC MUNICIPAL DE 
ADMINISTRACAÇÃO     
ITEM Descrição Local de instalação MESES  VR UNIT  VR TOTAL 

1 

SERVIÇO DE INTERNET COM 
VELOCIDADE NÃO INFERIOR A 1 GBPS 
DE DOWNLOAD/ 50 (CINQUENTA) 
MBPS DE UPLOAD, COM 
FORNECIMENTO DE IP PUBLICO 
DEDICADO, VIA 100% FIBRA ÓPTICA 

SECRETARIA DE 
AGRICULTURA E PESCA 

12  

  

2 

SERVIÇO DE INTERNET COM 
VELOCIDADE NÃO INFERIOR A 1 GBPS 
DE DOWNLOAD/ 50 (CINQUENTA) 
MBPS DE UPLOAD, COM 
FORNECIMENTO DE IP PUBLICO 
DEDICADO, VIA 100% FIBRA ÓPTICA 

SECRETAIA CULTURA 12  

  

3 

SERVIÇO DE INTERNET COM 
VELOCIDADE NÃO INFERIOR A 1 GBPS 
DE DOWNLOAD/ 50 (CINQUENTA) 
MBPS DE UPLOAD, COM 
FORNECIMENTO DE IP PUBLICO 
DEDICADO, VIA 100% FIBRA ÓPTICA 

SECRETARIA DE 
SEGURANÇA 

12  

  

4 

SERVIÇO DE INTERNET COM 
VELOCIDADE NÃO INFERIOR A 1 GBPS 
DE DOWNLOAD/ 50 (CINQUENTA) 
MBPS DE UPLOAD, COM 
FORNECIMENTO DE IP PUBLICO 
DEDICADO, VIA 100% FIBRA ÓPTICA 

CENTRO DE FISCALIZAÇÃO 
E ARRECARDAÇÃO 

12  

  

5 

SERVIÇO DE INTERNET COM 
VELOCIDADE NÃO INFERIOR A 1 GBPS 
DE DOWNLOAD/ 50 (CINQUENTA) 
MBPS DE UPLOAD, COM 
FORNECIMENTO DE IP PUBLICO 
DEDICADO, VIA 100% FIBRA ÓPTICA 

SALA DA JUSTIÇA  12  

  

6 

SERVIÇO DE INTERNET COM 
VELOCIDADE NÃO INFERIOR A 1 GBPS 
DE DOWNLOAD/ 50 (CINQUENTA) 
MBPS DE UPLOAD, COM 
FORNECIMENTO DE IP PUBLICO 
DEDICADO, VIA 100% FIBRA ÓPTICA 

 SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO e 

FINANÇAS 

12  

  

6 

SERVIÇO DE INTERNET COM 
VELOCIDADE NÃO INFERIOR A 1 GBPS 
DE DOWNLOAD/ 50 (CINQUENTA) 
MBPS DE UPLOAD, COM 
FORNECIMENTO DE IP PUBLICO 
DEDICADO, VIA 100% FIBRA ÓPTICA 

Delegacia 12  
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   VR MENSAL   
 

  
8. ESTRATÉGIA PARA A CONTRATAÇÃO  

8.1. Justificativa para o parcelamento ou não da solução  

O objeto não será parcelado, uma vez que os serviços a serem fornecidos e prestados são 

interdependentes.  

8.2. Justificativa para o critério de seleção do(s) fornecedor(es)  

Será vencedor da licitação aquele que atender aos requisitos técnicos e contratuais presentes no edital 

de licitação, e apresentar o menor preço. O critério de julgamento pelo valor por item (um item) foi 

adotado haja vista a complexidade da solução e a interdependência dos itens que a compõe. Ademais, 

a adjudicação deste objeto a um só fornecedor é uma forma de garantir a compatibilidade dos serviços 

prestados e trazer eficiência e economicidade à gestão contratual.  

8.3. Justificativa para modalidade e tipo de licitação  

Por se tratar de bem comum, facilmente encontrado no mercado, a licitação deverá ser na modalidade 

pregão eletrônico e tipo menor preço 

8.4. Vigência do contrato e prazo de garantia  

A vigência do contrato será de 12 meses, podendo ser prorrogada por igual período 

9 – ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO  

Considerando o Art. 191º da Lei nº 14.133/21, o qual assegura que até o decurso do prazo de que trata o inciso II 

do caput do Art. 193º, a Administração poderá optar por licitar ou contratar diretamente de acordo com esta Lei 

ou de acordo com as leis citadas no referido inciso, e a opção escolhida deverá ser indicada expressamente no 

edital ou no aviso ou instrumento de contratação direta, vedada a aplicação combinada desta Lei com as citadas 

no referido inciso.   Ademais, esta contratação começará a ter vigência em 2024 com término em 2025, onde a 

Administração Pública do município de Apicum Açu ainda está considerando o artigo apresentado acima.   

10. ANÁLISE DE RISCOS 

10.1. Riscos do processo de contratação: 
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Risco  Atraso na aquisição do serviço  

Probabilidade Média  Impacto Alto 

Dano  Indisponibilidade dos principais serviços 

corporativos para o público externo e interno.  

Ação Preventiva: 

Acompanhamento 

do processo 

licitatório  

Responsável; 

Núcleo de Licitações e Contratos Equipe de 

planejamento  

Ação de 

Contingência: 

Prorrogar o 

emergencialmente 

contrato vigente  

Responsável: 

Seção de Tecnologia da Informação e 

Coordenadoria de Licitações e    Contratos  

 

10.2. Riscos da solução a ser contratada 

Risco  Baixa qualidade dos serviços prestados 

Probabilidade Baixa Impacto médio 

Dano  Comprometimento da performance e do acesso 

ao serviço disponibilizado. 

Ação Preventiva: 

Monitoramento 

Responsável: 
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dos serviços 

prestados e 

acionamento das 

cláusulas 

contratuais de 

cumprimento do 

serviço. 

Seção de Tecnologia da Informação 

 

Ação de 

Contingência:  

Acionamento de 

medidas legais e 

possível 

realização de nova 

contratação. 

Responsável: 

 

Seção de Tecnologia da Informação 

 

 

Risco: Interrupção contratual 

Probabilidade  Baixa Impacto: Alto 

Ação Preventiva: 

 Realizar estudos para que nos 

próximos exercícios da secretaria se 

torne Sistema Autônomo com 

redundância de links e rotas. 

Responsável: 

Setor de Tecnologia da 

Informação 

Ação de Contingência: 

 Não há 

Responsável: 

 Não há 
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11. Impacto Ambiental   

Não há 

12. CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE, SE CABÍVEL  

As práticas de sustentabilidade devem ser observadas pela contratada obedecendo à legislação que 

rege a matéria.  

13. VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO  

Esta equipe declara viável esta contratação.   Após todas as considerações registradas nos itens 
anteriores, a Equipe de Planejamento aponta como viável a contratação considerando a 
essencialidade da demanda, a natureza comum dos itens, a manifesta suficiência de fornecedores no 
mercado local e, pelo fato da solução apontada revelar-se calcada nos normativos que regem a 
matéria, resguardando assim a imprescindível legalidade e o interesse público.  


